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Considerações Iniciais 


A integração do espaço, tendo em vista a conexão de diversos territórios em um sistema de 
rede, extrapola hoje a simples abertura de estradas. Mas, é preciso reconhecer que a infra-estrutura 
viária é fundamental para o desenvolvimento de um lugar, em função da circulação de bens, serviços 
e fluxos de pessoas. 

Em Fortaleza, o melhor da infra-estrutura construída tanto pelo poder público, quanto pela 
iniciativa privada, obedeceu a um explicito direcionamento aos espaços litorâneos da cidade em face 
especialmente da atividade turística. O objetivo geral deste trabalho é analisar a infra-estrutura 


construída e a construir no litoral fortalezense. Este estudo incita em visualizar as transformações que 


a infra-estrutura viária articulada ao turismo tem propiciado nos espaços litorâneos da cidade. 


Infra-Estrutura, Turismo e Território 


Fortaleza está no topo da hierarquia urbana do estado do Ceará, com uma grande área de 
influência extrapolando os limites do estado. A densa malha rodoviária que converge para Fortaleza 
contribui para a integração dos municípios no processo de metropolização. Neste processo, os 
municípios ganham novos papéis em função de interesses habitacionais, industriais, turísticos e de 
lazer. 

Novas vias de circulação se implantaram e modemizaram o sistema viário do litoral, 
facilitando a conexão da cidade e dinamizando várias porções do litoral cearense, com a instalação 
de empreendimentos viários como: rodovia Sol Poente, facilitando o escoamento dos fluxos para o 
litoral oeste; e a duplicação da rodovia CE — 040 ligando Fortaleza ao litoral leste até Aquiraz pela 
rodovia Sol Nascente, além de modernizar a cidade, facilitar a circulação e a distribuição dos fluxos. 

A malha viária cearense atinge hoje todos os municípios. Desta malha, a parte 
pavimentada, perfazia em 2000, o total de 6.015 quilômetros de estradas. O asfaltamento facilitou a 
integração dos municípios, possibilitando a intensificação das relações econômicas e sociais e, em 
especial, a expansão do turismo. De acordo com o Departamento de Edificações, Rodovias e 
Transportes (DERT), dos 184 municípios, apenas quatro não possuem acesso asfaltado até a sede 
municipal, são eles: Arneiroz, Potiretama, Jijoca de Jericoacoara e Tarrafas. 


Na malha rodoviária federal (BRs) algumas rodovias se destacam: 
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BR — 116 liga Fortaleza ao sul do país, cortando o estado no sentido norte/sul; 

BR — 020 conecta Fortaleza com Brasília, segundo a direção sudoeste; 

BR — 222 parte de Fortaleza em direção a Teresina, segundo a direção oeste; 

BR — 304 via de ligação entre BR 116 e BR 101. Seu trecho no Ceará vai da localidade de 
Boqueirão do Cesário, no município de Beberibe/CE, até a divisa com o Rio Grande do Norte. 

Na malha asfáltica estadual (CEs), várias rodovias são importantes e destacam-se por 
permitirem o acesso à grande maioria dos municípios cearenses. 

Em Fortaleza, o sistema viário é composto por dois subsistemas: O Estrutural e o de Apoio. 
Conforme o Capítulo V, artigo 33 do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano de Fortaleza (2003), 
estes se caracterizam da seguinte maneira: 

| - o estrutural constituído de eixo e anéis expressos, arteriais, vias ferroviárias 
convenientemente interconectadas e espaçadas, tendo como função o aumento e a uniformização da 
acessibilidade em toda a área, possibilitando a ordenação da estrutura urbana, a dinamização da 
economia, a melhoria da qualidade do meio ambiente, a conexão com vias metropolitanas e 
regionais, a legação de área de geração de tráfego e de pólos de atividades e a racionalização de 
rotas de transporte coletivo e de carga, conforme consta indicado no anexo | desta Lei; 

Il - o de apoio, formado por vias comerciais, coletoras e locais convenientemente 
interconectadas com o subsistema estrutural, tendo como função dar suporte ao desenvolvimento das 
áreas onde estão inseridas. 

Nesse sentido, o referido texto abordará a implantação da infra-estrutura viária construída 
ao longo do litoral fortalezense, as quais podemos destacar: Av. Presidente Castelo Branco; Av. 
Presidente Kennedy; Av. Zezé Diogo; Av. Sabiaguaba; ponte sobre o rio Cocó; ponte sobre o rio 
Ceará; a Av. Radialista Jose Lima Verde e a futura Av. Costa Oeste. Todas elas são consideradas 
pelo Plano Diretor como estrutural, sendo a Av. Presidente Castelo Branco via expressa e as demais 
vias arteriais. 

A via expressa é aquela destinada a tender a grandes volumes de tráfego de longa distância 
e de passagem e a ligar os sistemas viários urbanos, metropolitanos e regional, com elevado padrão 
de fluidez. Já as vias arteriais são destinadas a absorver substancial volume de tráfego de passagem 
de média e longa distância, a ligar pólos de atividade, a alimentar vias expressas e estações de 
transbordo e carga, conciliando estas funções com as de atender ao tráfego local e servir de acesso 
ao lote lindeiro, com bom padrão de fluidez (Capitulo IV, artigo 21 do Plano Diretor de Fortaleza, 
2003). 

A construção dessas vias é parte integrante de planos e programas desenvolvidos para a 
capital cearense, entre eles, podemos destacar o Plano de Desenvolvimento Integrado da Região 
Metropolitana de Fortaleza (PLANDIRF), o qual representava a segunda fase do processo de 
planejamento da cidade e conforme Souza (1978, p. 109), “Tratava do sistema viário e do 
zoneamento de uso e ocupação do solo. O Zoneamento destacava três aspectos: descentralização 
comercial e dos serviços; renovação da área central e um planejamento para a área litorânea”. 

No que diz respeito ao sistema viário, o PLANDIRF visava a abertura de vias, tais como, a 


Avenida Presidente Castelo Branco (Leste Oeste), Borges de Melo, José Bastos, Beira-Rio e Zezé 


Diogo. Dentre estas, destaca-se a implantação da Avenida Leste Oeste com o objetivo de integrar o 
setor oeste de Fortaleza (zona industrial da Francisco Sá e Barra do Ceará), ao setor leste (zona 
portuária do Mucuripe), e ainda erradicar as áreas de população pobres (tidas como área de 
prostituição e marginalidade) localizadas próximas ao centro. 

Desse modo, a Avenida Leste Oeste além de responder a necessidades econômicas, 
também representava a mudança de saneamento de uma ampla faixa litorânea onde estão 
localizadas as maiores favelas de Fortaleza. 

Assim, a supracitada avenida marca a primeira tentativa de urbanização do litoral oeste da 
cidade. Embora a via possua apenas um trecho litorâneo (sendo o restante ocupado pelo Grande 
Pirambu), neste trecho foram construídas uma série de equipamentos, como: o Instituto Médico Legal 
(1986), o Hotel Marina Park (1993), a Igreja de Santa Edwirgens (1993), a Estação de Tratamento 
Sanitário de Fortaleza (1998), o Posto do Batalhão dos Bombeiros (2000) e o Parque da Costa Oeste 
(antigo Kartódromo). 

A Avenida Leste Oeste ocasionou inúmeras mudanças à zona oeste, dentre elas, o 
desmonte de dunas, a desapropriação e transferência de famílias dos bairros como o Arraial Moura 
Brasilº e a divisão do Pirambu. Sobre essas transformações, o Sr. José Roberto Matos Cabral, 
coordenador da Terra e Moradia do Centro de Defesa e Promoção dos Direitos Humanos (CDPDH) 


da arquidiocese de Fortaleza declara: 


No setor oeste de Fortaleza, o 'progresso' veio com a avenida Leste-Oeste. Até 
1970, aquela área era só zona de habitação, hoje temos o Hotel Marina Park e 
outros equipamentos. Com a Avenida Leste-Oeste, as comunidades 
desapareceram, foram expulsas para zonas periféricas, bem longe da vista do mar, 
sendo relocadas no conjunto Palmeiras (Messejana), no Conjunto Marechal 
Rondon, na Jurema (Caucaia) (MORADORES..., 1998). 


A declaração acima nos revela que a Avenida Leste Oeste teve um caráter de intervenção 
do poder público, através da adoção de política de controle social, com o intuito de “limpar” a área 
ocupada por população pobre. 

O entorno da Avenida Leste Oeste foi a área na qual inicia-se as transformações sócio 
espaciais no Grande Pirambu (litoral Oeste), com a expansão da oferta de serviços e infra-estrutura 
ao longo da via. “No que respeita ao Pirambu, a avenida Leste Oeste deixa de ser litorânea e penetra 
a favela, provocando uma especialização ao longo da via, com instalação de comércio diversificado e 
modificação da aparência da favela com a construção de dúplex” (DANTAS, 2002, 63). 

No tocante a Avenida Beira Mar, esta foi construída em 1963. A influência de outras capitais 
brasileiras como o Rio de Janeiro, com a construção de sua Avenida Beira Mar, e a preocupação com 
o crescimento populacional da cidade, levou o govemo local a criação do Plano Diretor de 1962, 
objetivando “orientar o crescimento da cidade para o litoral, com a construção da avenida Beira-Mar 
(1963), impondo a integração das zonas de praia à cidade, ora como equipamento público de lazer, 


ora como lugar de habitação da classe abastada” (DANTAS, 2002, p.61). 





* O Arrail Moura Brasil foi durante muito tempo foi conhecido como zona de prostituição e da localização das 'pensões alegres” 
no setor oeste de Fortaleza. Ocupado inicialmente por trabalhadores que serviam de mão de obra nas atividades portuárias no 
antigo porto da cidade (Porto das Dragas), na atualidade resta apenas um pequeno bairro constituído por população carente. 


Nesse período a construção de Fortaleza como cidade litorânea inicia-se e a valorização 
das zonas de praia como lugar de habitação, lazer e veraneio ocorrem. No primeiro momento com a 
instalação de clubes (Diário e AABB), prédios comerciais e as mansões da elite situadas no bairro da 
Aldeota, e no segundo momento pela substituição dessas mansões pelos edifícios luxuosos, “[...] 
cada vez mais elevados, para maximizar o uso, em função dos altos preços dos lotes (SILVA, 1992, 
p.51), iniciando o processo de verticalização da cidade de Fortaleza. 

Assim, nas praias de Iracema e Meireles, as políticas públicas de infra-estrutura urbana 
respaldam a intervenção privada, com a construção de hotéis, pousadas, restaurantes e estações 
balneárias, bem como loteamentos e arranha-céus, determinadores da valorização da zona leste de 
Fortaleza. As ações desses planejadores ocasionaram um verdadeiro reordenamento no litoral leste 


de Fortaleza, como bem demonstra Almeida (1994, p.40). 


Houve a partir de 1988 uma política de reordenamento do espaço urbano. O 
calçadão da Avenida Presidente Kennedy, mais conhecida como a Beira-Mar, foi 
refeito, ampliado e embelezado com novo visual. Concentrou-se em pontos 
específicos desta avenida a tradicional “feirinha” de artesanato anteriormente 
espalhado ao longo da praia defronte dos hotéis. No ano de 1991 preocupou-se em 
revitalizar a área histórica da Praia de Iracema, transformando-a em um local 
feéricamente iluminado para valorizar as fachadas das casas e casarões, mas 
também, em um lugar sofisticado de vida noturna. O calçadão da Beira-Mar margeia 
os restaurantes e bares do bairro com projetos de atingir a Barra do Ceará em curto 
prazo. 


Além do calçadão da Beira Mar destacado pela autora, temos a implantação de outro 
calçadão no litoral leste — o calçadão da Praia do Futuro — esta foi a última zona de praia incorporada 
à zona urbana de Fortaleza. Entretanto, na atualidade esta é a praia mais visitada pelos turistas na 
capital cearense. Isto se deve entre outros fatores a construção da Avenida Zezé Diogo, facilitando o 
tráfego na área, o estacionamento e o acesso às barracas levando o conforto aos turistas. 

Quanto a Avenida Sabiaguaba, esta possibilitou a instalação de estabelecimentos 
comerciais, bares e restaurantes na área, especialmente em alguns pontos da orla marítima situada 
entre a via e a foz do rio Cocó. Salientamos na área a existência de casas de veraneio sobre dunas 
aterradas e residências mais simples da população local. Na atualidade, a Prefeitura de Fortaleza 
está construindo a ponte sobre o rio Cocó (em fase de conclusão), a qual ligará Sabiaguaba à praia 
do Futuro, dinamizando ainda mais o turismo na área. 

No outro extremo da cidade — litoral oeste — tivemos em 1997 a construção da Ponte José 
Martins Rodrigues (ponte sobre o rio Ceará). A referida ponte insere-se no Programa de Ação para o 
Desenvolvimento do Turismo no Nordeste, com o objetivo de integrar Fortaleza à Região Turística do 
Prodetur II* (Plano de Desenvolvimento Sustentável, 1995-1998). 

A ponte José Martins Rodrigues permitiu a diminuição considerável da distância entre as 
praias de Fortaleza e as demais praias do litoral oeste do estado, aumentando o fluxo de pessoas da 


capital para estas praias, ficando a ponte José Martins Rodrigues conhecida como a ponte do turismo. 





“A Região Turística Il compreende os municípios de Itapipoca, Trairí, Paraipaba, Paracurú, São Gonçalo do Amarante e 
Caucaia. Seus limites extremos Oeste e Leste são, respectivamente, os rios Mundaú e Ceará. Esta região foi definida como 
zona prioritária do programa — PRODETUR/CE. 


O aumento de fluxo para as praias do litoral oeste do estado em face da ponte José Martins 
Rodrigues, possibilitou melhorias e instalação de equipamentos ao longo da Avenida Radialista Lima 
Verde na Barra do Ceará. A referida avenida na atualidade vem passando por transformações através 
do Projeto de Urbanização do Pólo de Lazer da Barra do Ceará, este foi anunciado em dezembro de 
1997 e visava segundo o Sr. Francisco de Assis Martins, gerente de Desenvolvimento Territorial e 
Meio Ambiente da SER | “estimular o ecoturismo e firmar convênios que permitam aos 15 barqueiros 
da área a realização de passeios ecológicos e educativos ao longo do rio Ceará” (PROJETO..., 1997). 

Tendo iniciado as obras somente em 2004, o Projeto de Urbanização do Pólo de Lazer da 
Barra do Ceará efetivou as seguintes ações: a construção de uma quadra de esporte, a indenização 
de 27 barracas, a construção de um píer de três quilômetros, e a recuperação da pracinha do Pólo de 
Lazer da Barra do Ceará com um monumento inaugurado no dia 25 de julho de 2004, em 
comemoração ao dia de São Tiago. 

Restam ainda do Projeto de Urbanização do Pólo de Lazer da Barra do Ceará, atualmente 
em fase de conclusão, a construção de trinta e oito barracas germinadas, ancoradouro, calçadão ao 
longo da Avenida Radialista Jose Lima Verde até a Avenida Coronel Carvalho e a restauração do 
primeiro Hidroporto de Fortaleza, conforme o Sr. Francisco de Assis Martins Cavalcante, gerente de 
Desenvolvimento Territorial e Meio Ambiente da SER |, “a idéia da Prefeitura é restaurar o primeiro 
Hidroporto que se encontra totalmente deteriorado e transformá-lo num museu” (PROJETOS..., 1998). 

No sentido de atender ao processo de expansão do turismo no estado, o poder público tanto 
municipal como estadual, tem atuado nos espaços litorâneos da capital cearense tanto por meio da 
implantação de vias quanto de projetos e equipamentos públicos. 

Na contemporaneidade, o turismo representa para o mundo o equivalente a 7% do 
comércio mundial de bens e serviços, perdendo o primeiro e o segundo lugar para o setor petrolífero 
e para a industria automobilística, crescendo a uma taxa de 4% ao ano, segundo dados da 
Organização Mundial de Turismo (OMT), fruto do trabalho realizado pelos atores que a integram — 
instituições públicas, privadas e múltiplas operadoras que providenciam os produtos, serviços e 
experiências para os turistas e viajantes. 

O turismo no território brasileiro está restrito em sua maior parte à faixa litorânea. Segundo 
Moraes “o litoral é hoje a zona do território que apresenta os mais elevados índices de construção do 
país” (Moraes, 1999, p. 168). O turismo litorâneo é na atualidade um dos signos mais vendidos aos 
países emissores de fluxos turísticos, 'consumidores' das belezas naturais. 

Em Fortaleza a política de desenvolvimento está centrada, sobretudo na atividade turística, 
“[..] A gestão preocupa-se em sanear aquelas áreas frequentadas pelos turistas e vende-se uma 
imagem de cidade moderna 'uma ilha de prosperidade' tanto na mídia local como nacional” 
(ALMEIDA, 1996, p. 188). 

Nos últimos anos, Fortaleza, além de ser considerada o “portão de entrada” para o turismo 
no estado, é a sua principal atração. Vários equipamentos, como o Centro Cultural Dragão do Mar de 
Arte e Cultura e o seu entorno; o novo Mercado Central; o Projeto Sanear; o Aeroporto Internacional; 
o Projeto Baía de Iracema; restaurantes e casas noturnas de qualidade instalaram-se na cidade, 


ampliando o leque de opções de entretenimento, de lazer e de compras. Sua orla tem atrações para 


todos os gostos e idades. A Avenida Beira-Mar, a Praia do Futuro, a Praia de Iracema e a orla dos 
municípios vizinhos atraem investimentos de grande porte, redefinindo a função de ruas e avenidas, 
novas formas de uso e de ocupação do solo (ATLAS DO CEARÁ, 2004). 

A infra-estrutura implantada nos espaços litorâneos cearense, notadamente em Fortaleza, 
demonstra seus resultados na pesquisa realizada pela EMBRATUR (2002), na qual o Ceará aparece 
em segundo lugar da região Nordeste em receita gerada pelo turismo doméstico, representando 
22,35% da arrecadação (R$ 3.581,455,7) perdendo apenas para a Bahia com 30,62% (4.905,592,2). 
Esses números explicam o esforço proveniente de agentes públicos e privados em incrementar cada 
vez mais o fluxo turístico para a área. Entretanto, salientamos que apenas uma pequena minoria 
(especuladores imobiliários, donos de hotéis, de resorts, etc) desfrutam desses recursos, não 
atingindo a todos. 

O turismo tem modificado a estrutura da cidade, criando novas territorialidades. Dentre 


estas, destacam-se as duas apresentadas por Knafou (1996), 


A territorialdade nômade são aqueles que passam por lá, os turistas, sem 
nenhuma necessidade de se fixar, eles simplesmente utilizam-se e aproveitam-se 
deste espaço e da ferritorialidade sedentária dos que ali vivem, os habitantes e os 
pescadores (grifo do autor). 


Fortaleza reflete bem estes dois tipos de territorialidades no seu espaço litorâneo. Na ponta 
do Mucuripe, tem-se os pescadores, que realizam a pesca artesanal (territorialidade sedentária) e os 
turistas (territorialidades nômades) que os visitam para vislumbrar a chegada dos pescadores e 
degustar os alimentos preparados na hora, como por exemplo, o peixe frito. No entanto, essa 
frequência dos visitantes vem diminuindo cada vez mais, devido à presença de empresas de pesca 
industrial na área e à ação dos donos de restaurantes, que se sentem incomodados com o serviço 
prestado aos turistas. 

A apropriação deste espaço pelo turismo tem propiciado a expulsão desses pescadores 
artesanais da beira da praia. Para Cruz (2001, p. 17), “[...] nenhuma outra atividade consome, 
elementarmente, espaço, como faz o turismo e esse é um fator importante de diferenciação entre 
turismo e outras atividades produtivas. É pelo processo de consumo dos espaços pelo turismo que 
se gestam os territórios turísticos” 

Desse modo, o território nos espaços litorâneos deve ser visto segundo o conceito 
defendido por Almeida (ALMEIDA;COSTA, 1998, p. 275), “[..] o território é um espaço em 
movimento, formando e deformando-se sob o fluxo do movimento das interelações entre os atores e 
o espaço”. Pois, é dessa relação entre atores sociais e o espaço, que avenidas e áreas residenciais 
na capital cearense, estão sendo redefinidas, criando-se novas formas de uso e de ocupação do 
solo, com vistas para o turismo. 

Nesse contexto, o Estado tem, elaborado pela SETUR, o Planejamento Estratégico do 
Estado do Ceará, estabelecido para o período de 1995-2020, com o objetivo de consolidar a 
inserção do Ceará como um destino turístico internacional da região Nordeste. 

Fazendo parte deste planejamento, identificamos o Projeto Fortaleza Atlântica, tendo como 


linha de ação a Microrregião Turística de Fortaleza, visando à criação de um espírito coletivo 


marítimo, baseado no prazer da vivência e da descoberta do mar, assim como na exploração 
sustentada das suas riquezas. O objetivo central seria voltar Fortaleza para o Atlântico, abrindo a 
cidade construída para o mar, integrando o lado oceânico ao lado continental (SETUR, 1998). 

A intervenção territorial dar-se-á por meio da divisão do litoral fortalezense em três zonas, 
denominadas de cluster. O programa de cluster econômico envolve diferentes atividades 
econômicas e a integração entre governo, agentes financeiros e outros segmentos capazes de 
elevar à competitividade do setor turístico. 

O primeiro cluster recebeu o nome de portal do Mucuripe (Porto Pesqueiro/ Praia Mansa/ 
Farol/ Serviluz e Praia do Futuro), nessa área o porto será reestruturado para receber os 
transatlânticos, será construído um Ícone Fortaleza (marco da entrada do Brasil no século XXI) e um 
complexo náutico (oceanarium, museu náutico e centro de reabilitação da vida marinha). O segundo 
cluster foi chamado de Corredor Turístico Cultural/Centro Histórico (Kartódromo/ Ponte dos Ingleses/ 
Praia de Iracema e Beira-Mar) e corresponde à área onde foram construídos o novo Mercado Central 
e o Centro Cultural Dragão do Mar e para onde está projetado o novo Centro de Feiras e Eventos da 
cidade. O terceiro cluster foi chamado de Enseada Turística e Parque Ecológico do Rio Ceará (Rio 
Ceará/ Barra do Ceará e Pirambu), nesta área encontra-se em construção a Avenida Costa Oeste, via 
litorânea que tem como objetivo incorporar as praias do Grande Pirambu à dinâmica turística 
(ROCHA, 2000). 

A Avenida Costa Oeste, compreende uma via litorânea com 5,36 Km de extensão, os quais 
serão divididos em três trechos. Terá ainda intervenção em 18 ruas transversais de acesso à praia; 
na atualidade, são apenas quatro. A via será revestida de paralelepípedos, a velocidade será limitada 
a 40Kmfh, e dar-se-á, ainda a implantação de diversos equipamentos ao longo da mesma: 
estacionamentos, barracas, quiosques e p/aygraund's, tudo visando atender moradores e visitantes. 

Na atualidade o litoral fortalezense possui vias bordejando toda a orla marítima, podendo 
afirmar que o turista recebido em Fortaleza chega a qualquer praia da cidade facilmente, com 
exceção das praias do litoral oeste, notadamente as ocupadas pelo Grande Pirambu. 

Para uma cidade turística como Fortaleza a acessibilidade é algo fundamental, sobretudo 
nos espaços litorâneos, conforme Villaça (2001, p. 74), “[...] a acessibilidade é o valor de uso mais 
importante da terra urbana, embora toda e qualquer terra o tenha em maior ou menor grau”. 
Fortaleza enquanto cidade turística não coaduna mais com a existência de uma “barreira social”, a 
qual impede a totalização de via margeando a faixa litorânea, impedindo o acesso a esta área. A 


respeito disso, Rocha afirma: 


Praticamente todo o litoral fortalezense é classificado pelo Plano Diretor como orla 
marítima, onde são incentivadas atividades ligadas ao lazer e ao turismo. O 
objetivo deste planejamento urbano é estender para outras áreas do litoral 
fortalezense a mesma paisagem, os mesmos fluxos e trocas que se organizam na 
avenida Beira Mar (2000, p.155) 





º Utilizamos aqui o termo “barreira social” para caracterizar o Grande Pirambu, como uma barreira formada por aglomerado 
humano, o qual “impede” a visão do mar na sequência das vias que bordejam todo o litoral fortalezense. 


Como podemos observar nas palavras do autor, a Avenida Costa Oeste deverá ser visto 
como tentativa de homogeneização do uso e ocupação do solo nos espaços litorâneos de Fortaleza. 
Desse modo, teremos toda a orla marítima de Fortaleza dotada de vias interligadas aumentando a 
acessibilidade aos espaços litorâneos da cidade, e consequentemente o fluxo turístico da cidade e 
do estado. 

Um elemento interessante nessa discussão é a relação entre localização de investimentos 
públicos, especialmente viários e a valorização das propriedades fundiárias ou imobiliárias, 


analisados por Maricato, para a autora, 


Há uma simbiose entre a abertura de grandes vias e a criação de oportunidades 
para o investimento imobiliário. Trata-se de obras que são mais imobiliárias que 
viárias, já que a lógica do seu traçado não está apenas, e ás vezes, nem 
principalmente, na necessidade de melhorar os transportes, mas na dinâmica de 
abrir novas frentes (localização) para o mercado imobiliário de alta renda 
(MARICATO, 2001, p.158). 


Esta idéia é reforçada pela opinião do conselheiro do IAB, Marcos Lima sobre a Avenida 
Costa Oeste “a ampliação da infra-estrutura viária é indutora de novos usos e deve atrair 
investimentos diversos, não só comerciais, mas também imobiliários e hoteleiros” (NA MIRA... 
2004). 

Percebe-se que tanto a infra-estrutura viária, quanto planos (PLANDIRF) e projetos 
(Fortaleza Atlântica) destinados à Fortaleza mostram em especial a preocupação do poder público 
com os espaços litorâneos e sua valorização turística. 

Apesar das políticas públicas implementadas na cidade serem difundidas enquanto 
políticas urbanas, estas não atingem a cidade como um todo, valorizando notadamente as áreas de 
empreendimentos turísticos, seguindo a lógica capitalista, selecionando atores e espaços turísticos 
para a reprodução ampliada do capital, “[...] algumas ações governamentais favorecem com infra- 
estrutura os bairros turísticos em detrimento de favelas e bairros populares não considerados 
prioritários neste gênero de política” (ALMEIDA, 1997, p.26). 

Como resultado dessa produção capitalista, a referida cidade apresenta uma fragmentação 
dos seus espaços litorâneos, os quais são consumidos e valorizados de forma diferenciada. A 


respeito disso, Carlos (1996, p. 58) afirma: 


A fragmentação do espaço se define como um processo sócio-espacial porque na 
cidade encontra-se o espaço mercadoria, submisso à troca e à especulação [...] 
que possui como resultado uma determinada morfologia da cidade, que é definida 
e valorizada de maneira diferencial. 


Segundo essa abordagem, temos uma sociedade fundada sobre a troca, na qual, espaço 
apropriado e produzido, serve cada vez mais às necessidades da acumulação; e o turismo, que 
representa a conquista de uma parcela do espaço, se transforma em mercadoria reprodutível, 
entrando no circuito da troca. O papel do turismo no litoral fortalezense e a infra-estrutura viária 
implantada nesta área visam à consolidação de Fortaleza no circuito do turismo nacional e 


internacional. 


Considerações Finais 


Todos esses equipamentos e infra-estrutura implementados no litoral fortalezense têm 
propiciado a capital cearense firma-se não só como receptora e distribuidora de fluxo turístico 
(através de avenidas, aeroportos, BR's e CE's), mas também em sua principal atração turística. 

A qualificação da infra-estrutura viária de Fortaleza está estreitamente relacionada à 
atividade turística, amplamente dependente de um diferenciado tratamento no seu planejamento. Os 
recursos oriundos de políticas governamentais, como no caso do PRODETUR/CE, fomentaram 
nessa cidade a produção de um espaço progressivamente fragmentado e não condizente com os 
preceitos de horizontalização do desenvolvimento almejado pelo estatuto das cidades. 

Desse modo, o Estatuto das Cidades se apresenta atualmente como um poderoso 
instrumento que poderá atender aos anseios da população no que diz respeito à instalação de infra- 
estrutura viária, melhorando a acessibilidade não só para a classe dominante e os visitantes, mas 
para toda a população local, pois esse instrumento tem como um de seus objetivos a garantia do 
direito à infra-estrutura urbana adequada para as presentes e futuras gerações, fazendo valer os 


direitos de todos enquanto cidadãos. 
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